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Excelentíssimo Senhor Presidente 

Desembargador Ricardo Antonio Mohallem 

Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

Belo Horizonte - MG 

 

 

 

Ementa: Ausência de correção monetária e juros de mora nos 

passivos pagos. Necessidade de corrigir o valor. Resolução CSJT nº 

343/2022. Emissão de certidão de recálculo de passivos.  

 

 

 

O SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER 

JUDICIÁRIO FEDERAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS - SITRAEMG, 

CNPJ nº 25.573.338/0001-63, com domicílio em Belo Horizonte - MG, na Rua 

Euclides da Cunha, nº 14, Bairro Prado, CEP 30411-170, endereço eletrônico 

juridico@sitraemg.org.br, por seu coordenador-geral, com base no artigo 8º, inciso 

III da CF/88 e artigo 9º da Lei 9.784/99, apresenta REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO, nos termos a seguir. 

 

1. DO OBJETO E DA LEGITIMIDADE 

 

Trata-se o presente de requerimento administrativo coletivo para que 

o valor dos passivos administrativamente quitados seja corrigido, nos termos da 

Resolução CSJT nº 137/2014, com a redação conferida pela Resolução CSJT nº 

343/2022. 

 

Isso porque parte do valor dos passivos foi suprimida pela 

Administração, uma vez que foram pagos sem a devida atual correção monetária e os 

juros de mora, em violação à Resolução 343/22, editada pelo Conselho Superior da 

Justiça do Trabalho, que fixou os critérios para esse fim. Veja-se:  

 
Art. 7º Considerando a situação e a natureza jurídica de cada passivo, as despesas 

de exercícios anteriores poderão ser pagas com a incidência de correção 

monetária e juros de mora, conforme as disposições a seguir:  

[...] II - a atualização monetária deverá ser aplicada conforme os seguintes 

parâmetros:  

a) ORTN: de abril de 1981 a fevereiro de 1986;  

b) OTN: de março de 1986 a janeiro de 1989;  

c) BTN: de fevereiro de 1989 a janeiro de 1991;  

d) INPC: de fevereiro de 1991 a junho de 1994;  

e) IPC-r: de julho de 1994 a junho de 1995; f) INPC: de julho de 1995 a 29 de 

junho de 2009;  

g) IPCA-e: de 30 de junho de 2009 a 8 de dezembro de 2021. [...]  
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III – [...]  

[...] d) juros simples, no mesmo percentual de juros incidente sobre a caderneta 

de poupança, de 30 de junho de 2009 a 8 de dezembro de 2021.  

Parágrafo único. Aplica-se aos passivos administrativos a partir de 9 de dezembro 

de 2021, data da publicação da Emenda Constitucional n.º 113, de 8 de dezembro 

de 2021, para as hipóteses de atualização monetária e de compensação da mora, 

uma única vez, até o efetivo pagamento, o índice da taxa referencial do Sistema 

Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), acumulado mensalmente. (NR)  

 

Ocorre que apesar da determinação expressa do Conselho, os 

Tribunais vêm alegando dificuldades orçamentárias para realizar o pagamento do 

restante em débito. Nesse contexto, a fim de facilitar o trâmite da cobrança, requer-

se a expedição de certidão com os passivos devidos aos servidores em razão do 

recálculo determinado pelo CSJT, nos termos da Resolução supracitada.  

 

Trata-se, portanto, da defesa de interesse ou direito coletivo1 da 

categoria sintetizada na entidade associativa ou sindical2; senão, de direitos 

individuais homogêneos dos servidores interessados, porque “decorrentes de origem 

comum”3, hipóteses que, indistintamente, alcançam legitimidade ativa extraordinária 

para associações e sindicatos (artigo 9º, III, da Lei 9.784, de 1999). 

 
1 Em atenção ao artigo 81, parágrafo único, II, da Lei 8.078, de 1990, está-se diante de um interesse 
ou direito coletivo quando “todos os co-titulares dos direitos mantêm relações jurídicas ou vínculos 
jurídicos formais com a parte contrária, ou seja, a parte contra a qual se dirige a pretensão ou o 
pedido” ou em razão “de uma relação jurídica base que une os sujeitos entre si, de modo a fazer 
com que eles integrem grupo, classe ou categoria diferenciada de pessoas determinadas ou 
determináveis com interesses convergentes sobre o mesmo bem indivisível (jurídica ou 
faticamente), independente de manterem ou não vínculo jurídico com a parte contrária”, conforme 
leciona Alcides A. Munhoz da Cunha (Evolução das Ações Coletivas no Brasil. Revista de Processo, 
n. 77, 1995, p. 229). Pedro Lenza (Teoria Geral da Ação Civil Pública. São Paulo, RT, 2003, p. 71), 
explica sobre a indivisibilidade dos bens sobre os quais convergem os interesses coletivos: “Em 
relação aos interesses coletivos, a indivisibilidade dos bens é percebida no âmbito interno, dentre 
os membros do grupo, categoria ou classe de pessoas. Assim, o bem ou interesse coletivo não pode 
ser partilhado internamente entre as pessoas ligadas por uma relação jurídica-base ou por um 
vínculo jurídico; todavia externamente, o grupo, categoria ou classe de pessoas, ou seja, o ente 
coletivo, poderá partir o bem, exteriorizando o interesse da coletividade.” 
2 A possibilidade de proteção coletiva dos direitos e interesses de parte da categoria representada 
pela entidade de classe é afirmada na Súmula 630 do Supremo Tribunal Federal: “A entidade de 
classe tem legitimação para o mandado de segurança ainda quando a pretensão veiculada interesse 
apenas a uma parte da respectiva categoria”. 
3 Em atenção ao artigo 81, parágrafo único, III, da Lei 8.078, de 1990, está-se diante de direitos 
individuais homogêneos, quando um direito eminentemente individual foi erigido à categoria de 
interesses metaindividuais meramente para fins de tutela coletiva. A transindividualidade do direito 
individual homogêneo é legal ou artificial. Pode-se dizer “acidentalmente coletivos” os direitos 
individuais homogêneos, porquanto os sujeitos são perfeitamente identificados ou identificáveis e a 
união entre aqueles coletivamente tutelados decorrerá de uma situação fática de origem comum a 
todos. Pedro Lenza (Teoria Geral da Ação Civil Pública. São Paulo, RT, 2003, p. 71) entende que 
os interesses individuais homogêneos “caracterizam-se por sua divisibilidade plena, na medida em 
que, além de serem os sujeitos determinados, não existe, por regra, qualquer vínculo jurídico ou 
relação jurídica-base ligando-os”; ao passo que Ada Pellegrini Grinover (Código de Defesa do 
Consumidor comentado, 7. Ed., Rio de Janeiro, Forense, 1998, p. 813) posiciona-se em sentido 
contrário: “Isso significa, no campo do direito processual, que, antes das liquidações e execuções 
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A exigida autorização legislada vem da Constituição da República, 

cujo artigo 8º, III, atribui aos sindicatos “a defesa dos direitos e interesses coletivos 

ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas”, tal 

que o Supremo Tribunal Federal já decidiu que “os sindicatos têm legitimidade 

processual para atuar na defesa de todos e quaisquer direitos subjetivos individuais e 

coletivos dos integrantes da categoria por ele representada”4. 

 

É assim também nos termos do artigo 240 da nº Lei 8.112, de 1990, 

que assegura ao servidor público a livre associação sindical e o direito “de ser 

representado pelo sindicato, inclusive como substituto processual”; senão nos termos 

do artigo 3º da Lei nº 8.073, de 1990, porque “as entidades sindicais poderão atuar 

como substitutos processuais dos integrantes da categoria”. 

 

2. REQUERIMENTO 

 

Ante o exposto, requer-se a expedição de certidão de recálculo de 

passivo dos filiados com base no índice de correção monetária nova.  

 

Belo Horizonte, 29 de junho de 2023. 

 

 

 

 

 

 

Alexandre Magnus Melo Martins 

        Coordenador-Geral  

 
individuais (…), o bem jurídico objeto de tutela ainda é tratado de forma indivisível, aplicando-se a 
toda a coletividade, de maneira uniforme, a sentença de procedência ou improcedência.” 
4 “(…) O Plenário do Supremo Tribunal Federal deu interpretação ao art. 8º, III, da Constituição 
e decidiu que os sindicatos têm legitimidade processual para atuar na defesa de todos e 
quaisquer direitos subjetivos individuais e coletivos dos integrantes da categoria por ele 
representada. (…)” (STF, Primeira Turma, AgReg-RE 197029/SP, Ministro Ricardo Lewandowski, 
j. 13/12/2006, DJ 16/02/2007, p. 40) 


		2023-06-29T16:16:32-0300
	ALEXANDRE MAGNUS MELO MARTINS:30837848 




